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Regime de teletrabalho e Dever de 

abstenção de contacto: 

No passado dia 6 de Dezembro foi publicada a 

Lei n.º 83/2021, a qual alterou o Código do 

Trabalho, introduzindo modificações ao 

regime de teletrabalho, impondo ainda um 

dever de abstenção de contacto por parte do 

empregador. 

Novo regime de Novo regime de Novo regime de Novo regime de tttteletrabalhoeletrabalhoeletrabalhoeletrabalho:::: 

A realidade pós-covid determinou a alteração 

do regime de teletrabalho, passando este a 

estar definido como “a prestação de trabalho 

em regime de subordinação jurídica do 

trabalhador a um empregador, em local não 

determinado por este, através do recurso a 

tecnologias de informação e comunicação”. 

Assim, o legislador veio precisar que não cabe 

ao empregador determinar o local onde o 

trabalhador prestará o seu trabalho, impondo, 

contudo, que a alteração deste local de 

trabalho pelo trabalhador seja feita mediante 

acordo escrito com o empregador. 

Direito ao regime de Teletrabalho: 

Têm direito a exercer as suas funções em 

regime de teletrabalho, ainda que sem o 

acordo do empregador, e quando tal seja 

compatível com as funções, os trabalhadores 

que sejam vítimas de violência doméstica com 

queixa-crime apresentada, e que tenham 

deixado a casa de morada de família. 

Tal direito é também atribuído aos 

trabalhadores que tenham filho com idade até 

3 anos (extensível até aos 8 anos em alguns 

casos), desde que tal seja compatível com a 

actividade desempenhada e o empregador 

disponha de recursos e meios para o efeito. 

Sendo a actividade compatível, têm ainda 

direito a exercer a actividade em regime de 

teletrabalho, pelo período máximo de quatro 

anos seguidos ou interpolados, os 

trabalhadores a quem tenha sido reconhecido 

o estatuto de cuidador informal não principal, 

podendo, no entanto, o empregador opor-se 

justificadamente. 

Acordo de teletrabalho: 

A possibilidade de aplicação do regime de 

teletrabalho depende sempre de acordo 

escrito, podendo constar do contrato de 

trabalho inicial ou de documento autónomo. 

Sendo o empregador a propor a prestação 

laboral em regime de teletrabalho, o 

trabalhador pode não aceitar, sem que tenha 

que o justificar ou fundamentar, não podendo 

a recusa ter qualquer consequência negativa, 

designadamente em termos de acção 

disciplinar. 

Caso seja o trabalhador a propor o regime de 

teletrabalho e desde que tal seja compatível 

com a sua actividade, o empregador só pode a 

aplicação desse regime desde que o faça por 

escrito de forma fundamentada.   

O acordo de teletrabalho deve definir o 

regime de permanência ou de alternância de 

períodos de trabalho à distância e de trabalho 

presencial. 

O empregador pode definir, por regulamento 

interno publicitado, e com observância do 

Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados, as actividades e as condições em que a 

adopção do regime de teletrabalho pode ser 

aceite. 

Duração e cessação: 

O acordo de teletrabalho pode ser celebrado 

com duração determinada até 6 meses, 

renováveis automaticamente por iguais 

períodos, ou com duração indeterminada. 

Quando o acordo for celebrado com duração 

determinada, o mesmo pode cessar por 
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comunicação de uma parte à outra com a 

antecedência mínima de 15 dias antes do 

termo inicial ou sucessivo. 

Caso o acordo seja celebrado por duração 

indeterminada, o mesmo pode cessar 

mediante comunicação de uma parte à outra 

com a antecedência de 60 dias relativamente 

à data pretendida para a produção dos efeitos 

extintivos. 

Qualquer das partes pode denunciar o acordo 

durante os primeiros 30 dias da sua execução. 

Cessando, por qualquer forma, a vigência do 

acordo de teletrabalho, o trabalhador retoma 

a actividade em regime presencial, sem 

prejuízo da sua categoria, antiguidade ou 

quaisquer outros direitos. 

Material e meios de trabalho: 

O empregador é responsável pela 

disponibilização ao trabalhador dos 

equipamentos e sistemas necessários à 

prestação do trabalho. 

Devem ainda ser compensadas pela entidade 

empregadora todas as despesas adicionais 

que o trabalhador suporte para prestação do 

trabalho, designadamente com a aquisição de 

equipamentos informáticos ou telemáticos e 

ainda os acréscimos de custos de energia e de 

internet, bem como com a actualização dos 

seus equipamentos para disponibilização de 

condições compatíveis com a actividade 

prestada. 

A compensação a pagar pelo empregador ao 

trabalhador é devida imediatamente após a 

realização das despesas pelo trabalhador e 

será considerada, para efeitos fiscais, custo 

para o empregador, mas não como 

rendimento do trabalhador. 

As normas de utilização dos esquipamentos 

fornecidos pela entidade empregadora devem 

ser estipuladas por regulamento interno ou, 

na sua falta, no acordo escrito de teletrabalho. 

Organização, direcção e controlo: 

O empregado está obrigado a respeitar a 

privacidade e o horário do trabalhador,  bem 

como os tempos de descanso do mesmo. 

As reuniões de trabalho à distância, bem como 

as presenças físicas exigidas na empresa, 

devem ser realizadas em tempos precisos e, 

por regra, ser agendadas com 24 horas de 

antecedência, ficando o empregador, neste 

último caso, obrigado a suportar o custo da 

deslocação do trabalhador na parte que 

exceda o valor normal da deslocação do 

domicílio do trabalhador e o local onde 

prestaria o seu trabalho em regime presencial. 

Os poderes de direcção e controlo da 

prestação de trabalho em regime de 

teletrabalho são exercidos por meio dos 

equipamentos afectos à atividade do 

trabalhador, de acordo com procedimentos 

previamente elaborados e divulgados, 

compatíveis com o respeito pela privacidade 

daquele, devendo o controlo por parte do 

empregador respeitar os princípios da 

proporcionalidade e da transparência, sendo 

proibido impor a conexão permanente, 

durante a jornada de trabalho, por meio de 

imagem ou som. 

Deveres especiais: 

Sem prejuízo dos deveres gerais estipulados, 

das alterações agora introduzidas ao regime 

de teletrabalho resultam para o empregador, 

os seguintes deveres especiais: 

a) informação completa ao trabalhador das 

características e dos meios adoptados para 

acompanhar a sua atividade; 

b) abstenção de contactar o trabalhador no 

período de descanso; 

c) diligenciar no sentido da redução do 

isolamento do trabalhador, promovendo, com 

periodicidade e com intervalos não superiores 
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a dois meses, contactos presenciais com as 

chefias e demais trabalhadores; 

d) garantir ou custear a manutenção dos 

meios de prestação do teletrabalho; 

e) consultar o trabalhador, por escrito, antes 

de introduzir mudanças nos meios de 

prestação do teletrabalho, nas funções 

atribuídas ou em qualquer característica da 

atividade contratada; e 

f) facultar ao trabalhador a formação de que 

este careça para o uso adequado e produtivo 

dos meios de prestação do teletrabalho. 

Para o trabalhador, o teletrabalho implica os 

seguintes deveres especiais: 

a) informar atempadamente o empregador de 

quaisquer avarias ou defeitos nos meios de 

prestação do teletrabalho; 

b) cumprir as instruções do empregador no 

respeitante à segurança da informação 

utilizada ou produzida no desenvolvimento da 

actividade contratada; 

c) respeitar e observar as normas de utilização 

para fins pessoais dos equipamentos de 

trabalho fornecidos pelo empregador; e 

d) observar as directrizes do empregador em 

matéria de segurança e saúde no trabalho. 

Segurança e saúde no trabalho: 

Para além das normas gerais aplicáveis, são 

especialmente previstas as obrigações de 

promoção, pelo empregador, da realização de 

exames de saúde no trabalho antes da 

implementação do teletrabalho e, 

posteriormente, exames anuais para avaliação 

da aptidão física e psíquica do trabalhador 

para o exercício da actividade, a repercussão 

deste regime e das condições em que é 

prestada na saúde do trabalhador, assim 

como a adopção das medidas preventivas que 

se mostrem adequadas. O trabalhador terá de 

facultar o acesso ao local onde presta trabalho 

aos profissionais designados pelo 

empregador, que têm a seu cargo a avaliação 

e o controlo das condições de segurança e 

saúde no trabalho, o que deverá acontecer em 

período previamente acordado, mas entre as 

9 e as 19 horas, e durante o horário de 

trabalho. 

O regime legal de reparação dos acidentes de 

trabalho e doenças profissionais é extensível 

às situações de teletrabalho, considerando-se 

local de trabalho o local escolhido pelo 

trabalhador para exercer a atividade e tempo 

de trabalho todo aquele em que, 

comprovadamente, esteja a prestar o seu 

trabalho ao empregador. 

Direitos, deveres e igualdade: 

A privacidade do trabalhador, o horário de 

trabalho e os tempos de descanso e de 

repouso da sua família, bem como a 

disponibilização de boas condições de 

trabalho, tanto do ponto de vista físico como 

psíquico, são deveres do empregador, que vê 

a possibilidade de inspeccionar o local e 

instrumentos de trabalho à concordância do 

trabalhador, e dependente de aviso com 

antecedência de 24 horas, quando o 

trabalhador trabalhe a partir do seu domicílio. 

Dever de abstenção de contactoDever de abstenção de contactoDever de abstenção de contactoDever de abstenção de contacto::::    

Por outro lado, e a propósito do cumprimento 

dos períodos normais de trabalho e dos 

tempos de descanso, o legislador veio 

esclarecer a questão dos contactos efectuados 

pelo empregador ao trabalhador após o seu 

horário de trabalho. 

Fica agora previsto um dever expresso de o 

empregador se abster de contactar o 

trabalhador no período de descanso, 

ressalvadas as situações de força maior, 

constituindo acção discriminatória, com as 

devidas consequências legais, qualquer 

tratamento desfavorável do Trabalhador –  

maxime em matéria de condições de trabalho 

e de progressão na carreira – e em desrespeito 

do regime dos períodos de descanso. 



NNNNewslewslewslewsletteretteretteretter    
    

NºNºNºNº    4444/202/202/202/2021111    

09090909.12.12.12.12....2021202120212021    
 

 

A violação do dever de abstenção de contacto 

por parte do empregador constitui uma 

contra-ordenação grave. 

O diploma com as alterações apresentadas, 

em toda a sua extensão, entra em vigor no dia 

1 de Janeiro de 2022.  

 


